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Ata da 8ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 15 de fevereiro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e do Sr. Aloysio Nunes Ferreira

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 16 minutos e 
encerra-se às 10 horas e 20 minutos)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos nesta sexta-feira.

A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– A Presidência designa o Deputado Arnaldo Jardim 
como membro titular, em substituição ao Deputado 
Rubens Bueno, para integrar as Comissões Mistas 
destinadas a proferir parecer às Medidas Provisórias 
nºs 597, 600 e 601, de 2012, conforme os Ofícios nºs 
18, 19 e 20, de 2013, da Liderança do PPS na Câmara 
dos Deputados.

Os Ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas, para serem juntados aos processados das 
respectivas matérias.

São os seguintes os Ofícios:

Of./LID/nº 18/2013

Brasília, 14 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Arnaldo 

Jardim _ PPS/SP, em substituição ao meu nome, para 
integrar como titular a Comissão Mista destinada a pro-
ferir parecer à MP nº 597/12, que “Dá nova redação ao 
§ 5º do art. 3º da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 
2000, e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno.

Of./LID/nº 19/2013

Brasília, 14 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Arnaldo 

Jardim – PPS/SP, em substituição ao meu nome, para 
integrar como titular a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à MP nº600/12, que “Altera a Lei nº 
12.409, de 25 de maio de 2011; a Medida Provisória nº 
581, de 20 de setembro de 2012, que dispõe sobre o 

Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste – FDCO; 
constitui fonte adicional de recursos para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica Federal; 
altera as Leis nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e nº 
8.399 de 7 de janeiro de 1992; altera a Medida Pro-
visória nº 12.096, de 24 de novembro de 2009; altera 
a Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012; e dá outras 
providências.”

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno.

Of./LID/nº 20/2013

Brasília, 14 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência, o Deputado Arnaldo 

Jardim – PPS/SP, em substituição ao meu nome, para 
integrar como titular a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à MP nº 601/12, que “Altera as Leis 
nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, para prorro-
gar o Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas Exportadoras – REIN-
TEGRA, e para desonerar a folha de pagamentos dos 
setores da construção civil e varejista; nº 11.774, de 
17 de setembro de 2008, que reduz as alíquotas das 
contribuições de que tratam os incisos I e III do caput 
do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; nº 
10.931, de 2 de agosto de 2004, que dispõe sobre o 
patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias; 
nº 12.431, de 24 de junho de 2011; e nº 9.718, de 27 
de novembro de 1998, para permitir às pessoas ju-
rídicas da rede de arrecadação de receitas federais 
deduzir o valor da remuneração dos serviços de ar-
recadação da base de cálculo da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, e 
dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno.
A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O primeiro orador inscrito da sessão de hoje é 
o Senador Paulo Paim, a quem passo a palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Ana Amélia, que preside esta sessão, eu até coloquei no 
meu Twitter que, ontem, à noite, por recomendação de 
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inúmeros analistas, até críticos, eu fui assistir ao filme 
Lincoln. Fiquei, ao mesmo tempo, animado e perplexo 
com algumas cenas. Mas, enfim, o que vi no filme? O 
filme mostra que Lincoln foi considerado o presiden-
te mais íntegro dos Estados Unidos, um homem que 
defendia causas e não coisas, um homem que sabia 
o que queria e que ultrapassou todos os obstáculos.

Para aprovar a Emenda 13, ele libertou, na época, 
mais de quatro milhões de negros. Ele foi à guerra. Foi 
um homem que, no momento em que disseram “está 
assegurado o fim da guerra e está aqui uma missão 
de paz”, teve de usar de um artifício não específico no 
campo da verdade, porque disse: “Não há missão de 
paz nenhuma. O Congresso que vote a Emenda 13, 
porque, só votando a Emenda 13, que dá liberdade ao 
povo negro, é que vou acabar com a guerra”.

São gestos, gestos de um líder do governo. Lá 
havia um líder do governo, porque ele falava pelo Lin-
coln. Disseram: “Diga que essa é uma luta racial”. Ele 
poderia dizer isso pelo campo ideológico, mas ele dis-
se: “Não! Essa é uma luta no campo da lei, em busca 
da responsabilidade social”. E muitos ali, que tinham 
uma postura radical, diziam que, naquele momento, 
ele estava negando o argumento da liberdade daquela 
raça. E ele recolheu as palavras que poderia dizer e 
se manteve na tribuna, defendendo a lei, mas defen-
dendo a igualdade, a liberdade, o direito e a justiça. E, 
por isso, a Emenda 13 foi vencedora.

Lincoln, ao aprovar a Emenda 13, libertou os 
negros norte-americanos e uniu o país. Fez esforços 
que só ele sabia e dividia até com sua mulher, com 
sua grande companheira, um debate interno, quando 
o filho queria ir para a guerra. Ele não abria mão e di-
zia: ”Não, a guerra não vai terminar enquanto não for 
assegurada a liberdade, para que, neste país, eu pos-
sa dizer que, aqui, o povo foi o grande vitorioso”. Fez 
esforços, é claro, que superaram todos os obstáculos 
e até alguns princípios seus.

Esse é um filme para refletir os fatos e os atos 
dos políticos. Apesar de sua história, a história de um 
gigante, ele acabou sendo assassinado num teatro logo 
após a aprovação da emenda da liberdade. Vejam que 
ele não pôde acompanhar, porque, logo após a apro-
vação da Emenda 13, com todos os esforços que fez, 
ele acabou sendo assassinado num teatro, aprovan-
do a emenda de liberdade, que deu novos rumos, eu 
diria, à caminhada não só do povo norte-americano, 
mas da humanidade.

É um filme para refletir, para pensar, e cada um 
que faça seu juízo. Mas eu recomendo a quem puder 
que assista ao filme Lincoln, que foi baseado num livro 
que foi produzido com dados e documentos históricos 
no campo da verdade.

Srª Presidenta, eu só queria fazer essa introdu-
ção, porque fiquei, ontem, depois de assistir ao filme, 
a refletir muito sobre a política. Mas quero falar hoje 
sobre a educação e sobre as minhas preocupações 
com a evasão escolar no Brasil. A educação, todos sa-
bemos, é o berço do sucesso, é o berço da formação 
daqueles que vão dirigir este País no futuro.

Srª Presidenta, desejo, neste momento, chamar 
a atenção de todos para a questão da educação bra-
sileira, fazendo uma retrospectiva de décadas até o 
presente. Trata-se da evasão escolar. Muitos até es-
tranham que alguém ainda venha falar desse tema na 
tribuna, pensando que, definitivamente, essa questão 
estaria morta e enterrada, mas não está. A verdade é 
que se trata de um fenômeno difícil de ser extirpado 
da educação.

Para que apreciemos a extensão desse fenôme-
no, quero, antes de tudo, estabelecer o que se pode 
entender pela locução evasão escolar. Imediatamente, 
ela é o abandono da escola por estudantes desconten-
tes ou com dificuldades de ali permanecer. De modo 
imediato, eu poderia dizer, Sra Presidenta, representa 
a incapacidade que a nossa escola tem de manter o 
interesse dos jovens e de cativá-los para o estudo e, 
consequentemente, para o seu crescimento material 
e, eu diria, principalmente espiritual.

Os dados apontam que aproximadamente meta-
de dos alunos matriculados não conclui os estudos da 
educação básica. O baixo aprendizado, acredito, deve 
impactar negativamente a autoestima dos estudantes. 
E o aprendizado, lembro, é diretamente dependente 
das metodologias e dos conteúdos associados. Tal in-
dicação pode parecer tola, mas não o é.

As metodologias utilizadas na educação podem 
significar o sucesso ou o insucesso de número con-
siderável de estudantes na educação básica e no en-
sino superior.

Estamos empregando metodologias adequadas 
nas nossas escolas? É de se perguntar. Como é que 
se mede isso? Tal medida é confiável? Devemos res-
ponder a essas questões, evidentemente, mas penso 
que o viés principal, dentre tanta subjetividade, deve 
ser o da eficiência das metodologias e das linhas de 
pesquisa utilizadas nas análises do universo escolar.

Minhas ponderações neste momento, Sra Presi-
denta, não pretendem solucionar questão de tamanha 
complexidade, mas acredito que os tempos atuais ca-
recem de que nos debrucemos sobre esse assunto e 
proponhamos ações eficazes para debelar esse fan-
tasma antigo e impertinente da educação brasileira, 
ou seja, a evasão escolar.

A palavra “evasão”, por si, é mais que eloquente. 
Evasão é, sobretudo, na acepção do dicionário, fuga. 
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A conotação da palavra indica, pois, mais que sim-
plesmente abandono escolar, indica forte desejo de 
sair do lugar em que a pessoa se considera presa ou 
recolhida. Isso é grave.

A evasão escolar, portanto, parece-me significar 
mais que o abandono do meio escolar. É algo como uma 
espécie de fuga empreendida pelos estudantes, que 
se sentem aprisionados, tolhidos por uma instituição 
que não lhes oferece o devido alimento espiritual e não 
infrequentemente lhes dá uma educação tradicional, 
dura, com base na hierarquia, na divisão dos sujeitos 
do aprendizado e do próprio objetivo do conhecimento 
e muito longe do coletivo e da solidariedade.

O que dizer de uma escola que separa aqueles 
que pretensamente sabem daqueles que não sabem, 
verticalizando, assim, uma relação necessariamente 
horizontal? Tal escola, creio, afasta as almas sensíveis 
que desejam aprender pela via do afeto e do amor, 
não pelo caminho da autoridade. É preciso aprender, 
sim, pela via do afeto, do carinho, da solidariedade e 
do amor, não pelo caminho da autoridade!

Quando nos perguntamos por que tantos estudan-
tes deixam a escola, abandonando os estudos, ou deles 
fugindo, como eu dizia, se esses são a salvaguarda 
de um futuro mais promissor, realizamos um exercício 
de descoberta das causas de tamanha evasão esco-
lar. Se a escola aparece como garantidora de novas 
oportunidades, de uma vida mais digna para aqueles 
que dela se nutrem, por que alguém não desejaria nela 
permanecer? Por que empreender a fuga? Ademais, 
senhores e senhoras, a fuga desses evadidos se faz 
para destinos pouco prováveis. Mesmo assim, por que 
eles fogem? Que destino eles terão? A escola é, para 
esses evadidos, local tão terrível? Se ali estaria o se-
gredo do sucesso, por que eles a abandonam?

A listagem decorrente da investigação da causa 
do abandono escolar remete a aspectos muito mais 
humanos que propriamente educacionais. O trabalho 
infantil, as desigualdades sociais, a baixa renda familiar 
e o fracasso escolar já foram citados pelo Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef), em parceria 
com a Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 
como fatores determinantes para explicar o fenôme-
no entre nós.

Além, Srª Presidenta, dessa enumeração, pode-se 
acrescentar a ausência de acompanhamento familiar, 
as transferências, a distorção idade/série, a ausência 
de vagas em escolas perto de suas casas, a deficiên-
cia do transporte escolar e até mesmo, nas cidades 
de maior porte, a influência do tráfico de drogas, que 
arregimenta nossos jovens de maneira extremamen-
te sedutora para outras veredas, que, na verdade são 
grandes mentiras, como pudemos assistir no docu-

mentário do rapper MV Bill intitulado Falcão, os Me-
ninos do Tráfico.

Um fato, no entanto, não escapa à compreensão 
do problema: não é a necessidade de trabalhar para 
compor a renda familiar o principal carrasco dos jovens 
escolares, como se costuma dizer. Segundo estudo da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), o mero desinteresse 
pela escola contribui com cerca de 40% do abandono, 
demonstrando que a escola que aí está não oferece 
alternativas consideradas interessantes, motivadoras 
e atraentes pelos jovens. As demandas de trabalho 
participam com cerca de 27% desse índice, e perto 
de 11% correspondem ao item ausência de escolas. 
Esses indicadores mostram onde atacar a questão. Os 
dados da pesquisa demonstram que é preciso criar 
mecanismos para coibir o trabalho infantil e é preciso 
construir mais escolas, atendendo localidades perifé-
ricas, escolas perto das casas.

Mas, como se ataca o problema do desinteresse 
pela escola? Que elementos compõem esse desinte-
resse? Que poder avassalador possui o desinteresse 
de tantas pessoas – mais de três milhões de estudan-
tes – em face da escola que estamos construindo, para 
todos, com as melhores das intenções?

Para enquadrar em nova moldura a discussão que 
apenas começamos, peço que consideremos esses 
40% de evasão escolar, seja “fuga” ou seja “abando-
no”, a palavra que marca essa realidade.

É importante notar que nem mesmo políticas so-
ciais reconhecidamente vitoriosas, como a do Progra-
ma Bolsa Família, conseguem debelar a vontade de 
escapar do formato de escola a que estamos acostu-
mados. Isso não significa que estamos completamente 
às escuras, não. Não é isso. O que chama a atenção é 
que o modelo escolar que vimos desenvolvendo pre-
cisa melhorar, precisa aperfeiçoar-se, para que inclua 
todos os jovens brasileiros que desejem frequentar uma 
escola dinâmica, criativa, que extrapole a mera desig-
nação de “certo” e de “errado” da educação. Sabemos 
que quanto mais anos de dedicação aos bancos es-
colares, maior renda aufere ao trabalhador, melhores 
empregos, melhores oportunidades. 

A escola é o segredo do sucesso. A escola pre-
para a Nação para a vida econômica, formando técni-
cos e especialistas que desenvolverão nosso parque 
industrial. A escola prepara pessoas para atuarem no 
terceiro setor, área extremamente importante como 
fonte de rendimentos internos. A escola molda nossa 
compreensão da realidade. Devemos, pois, lutar pela 
escola em todas as frentes, com todas as armas dis-
poníveis no arsenal da vida. 

Viva a escola, viva a educação!



03384  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013

Por todas essas razões, Srª Presidente, é impera-
tivo que a luta contra o flagelo da evasão escolar, com 
todas as facetas terríveis que possui, seja continua-
mente travada. A vitória será a vitória de uma escola 
mais humana e mais inclusiva.

A escola, hoje, já é muitíssimo mais inclusiva, se 
pensarmos na estagnação dessa área até pelo menos 
a primeira metade dos anos 90. A sociedade tem acom-
panhado o movimento de inclusão como um todo, com 
a edição de normas diretamente ligadas ao âmbito do 
emprego ou àquele da escola propriamente dita.

É por tudo isso que devemos também “incluir” 
esses que deixam a escola, que dela se afastam, 
abandonando-a ou dela fugindo por ali não se senti-
rem no seu melhor ambiente, na melhor condição de 
desenvolvimento de seus talentos, por se sentirem 
ainda excluídos.

É preciso que os jovens sintam que vale a pena 
estudar e que estudar é uma atividade tanto do espírito 
como do corpo. Que os jovens aprendam que estudar é 
relacionar-se com os outros em pé de igualdade, como 
sujeitos do aprendizado e do conhecimento, em busca 
de objetivos comuns, que aperfeiçoem a sociedade 
brasileira e a eles próprios como sujeitos da história.

Os currículos do ensino médio, em todo o País, 
são muito abrangentes, com número enorme de dis-
ciplinas, o que exige descomunal empenho dos es-
tudantes. A oferta de tantos conteúdos, ofertados e 
cobrados em avaliações, se não tem sido um estorvo 
para os jovens estudantes, tem-se colocado como um 
desvio. Tem que ser aperfeiçoado.

O Brasil, lamentavelmente, apesar de ser a eco-
nomia forte que é, colocada entre as dez maiores do 
Planeta, sem nenhuma dúvida, classifica-se pobremen-
te, nos últimos anos, quando o tema é a competência 
matemática e a competência na língua moderna ou 
letramento.

Apesar do sucesso estrondoso que louvamos 
aqui, não só eu, creio que todos os Senadores, do 
Programa Bolsa Família no que tange à distribuição 
social da riqueza, ainda patinamos em formação e 
capacitação humana.

Srs. Senadores, meus amigos e amigas que nos 
ouvem pelo Brasil afora pelo sistema de comunicação 
do Senado, é urgente que tal situação seja revertida. 
É inadmissível que ouçamos a notícia de um Brasil 
que investe mais na educação e que, mesmo assim, 
não consegue resultados melhores com maior rapidez. 

É certo também que os últimos índices de de-
senvolvimento da educação básica demonstram cifras 
promissoras, mas ainda estamos muito aquém de ofe-
recer o que o nosso povo pede e merece. 

Diante de tal conjunto de fatos, aqui expostos 
de maneira ainda incompleta, mas legítima, dentro 
do que dispomos para arrematar a argumentação, 
vale lembrar que uma escola melhor se associa a 
maiores e melhores investimentos. Notem que falo de 
mais investimentos, querendo dizer que devemos ba-
talhar ao lado das fileiras da sociedade civil, dos cole-
gas simpatizantes e de todos os atores possíveis por 
maior índice de aplicação de recursos na educação. 
Não bastam os 7% do PIB para que o País dê o salto 
de qualidade necessário e se torne uma potência na 
área de educação. É preciso, sim, que sejam 10% do 
PIB, como já votamos. 

Sei que não é fácil transformar um País como o 
nosso, com uma história tão sofrida, em um País de 
leitores. Sei também que sem dinheiro não se pode 
produzir uma educação de qualidade, que o povo me-
rece, mas sei que devemos ousar, ter coragem. 

Lembro aqui, Srª Presidenta, que muitos Estados 
ainda não implementaram o piso nacional dos profes-
sores. Isso também está em discussão, inclusive no 
meu Estado. Isso também tem que ser discutido. Tem-
-se que aplicar o piso que aprovamos, que o Supremo 
reconheceu e que foi sancionado pelo Presidente Lula. 
Tem-se que aplicar o piso.

Srª Presidenta, quando fiz referência ao emprego 
de melhores investimentos, ao lado de maiores geren-
ciamentos de recursos, temos que estar na sintonia 
fina de que as escolas, dentro da guia do sistema de 
ensino, fazem e farão cada vez mais o aperfeiçoamento 
de uma educação de qualidade. Os melhores investi-
mentos também significam políticas públicas voltadas 
para a solução dessa questão. Nesse sentido, cabe 
reconhecer que o Governo está procurando reestru-
turar os currículos do ensino médio, dentro das ações 
do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). A 
proposta tomou forma com o programa ensino médio 
Inovador (Proemi), instituído em 2009. O programa tem 
por objetivo apoiar e fortalecer o desenvolvimento de 
propostas curriculares inovadoras nesse nível de ensi-
no. A ideia é reter os jovens em uma escola dinâmica, 
empreendedora, que não seja maçante, chata. A ideia 
é que a escola, ao mesmo tempo em que convoca os 
jovens à participação e os congrega em uma esfera 
educativa mais criativa, atenta, esteja aos desafios do 
mundo contemporâneo. 

É com satisfação que olho para a oferta: primei-
ro, de acompanhamento pedagógico adequado; de 
pesquisas no espírito da iniciação científica; da cultu-
ra do corpo; das artes; do uso das mídias modernas; 
da participação estudantil na cidadania; da presença 
da literatura na aprovação do Estatuto da Juventude. 
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Todos esses itens devem ser oferecidos dentro do es-
pírito da inclusão do indivíduo. 

Srª Presidenta, sabemos que o quadro da evasão 
escolar lida com o desinteresse, aspecto tão poliédrico, 
mas não devemos esquecer que o fator trabalho é o 
segundo mais importante na sua composição. Assim, 
esse fator deve ser levado em conta em localidades 
com economia aquecida, por exemplo, em que jovens 
pobres conseguem emprego mais facilmente, deixando 
a escola. Também de modo um pouco diverso, deve 
ser considerado em locais em que a necessidade da 
sobrevivência se aproxima das formas da expropriação 
do trabalho infantil. 

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Também 

sabemos que a evasão escolar não é algo que se re-
solve só no grito. Colocar a culpa no estudante, ou no 
Governo, ou nessa ou naquela autoridade não resolve. 
A escola possui parcela de responsabilidade que não 
é desprezível na evasão, vez que praticamente esta-
belece seus conteúdos e uma espécie de metodologia 
que aqui eu abordei.

Srª Presidenta, eu iria um pouco mais além, mas 
sei que meu nobre Senador tem que pegar o voo. Por 
isso, eu vou concluir aqui a minha fala, porque, na 
verdade, o que eu digo no final vai na mesma linha de 
argumentos no combate à evasão escolar. 

Só diria que devemos perguntar de novo: um, o 
que é a escola? Dois, para quem é a escola? Três, qual 
é a escola que efetivamente queremos?

Por fim, eu tenho que cumprimentar o Ministro 
Aloizio Mercadante, a quem respeito muito, pelo es-
forço que vem fazendo. Como eu disse, da década de 
90 para cá, Senador Aloysio... A gente tem mania de 
dizer que o mundo começou a partir do momento em 
que nós estamos no Governo. Eu não digo isso e nun-
ca direi. Da década de 90 para cá, apesar do quadro 
que aqui eu retratei...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) –... melho-

ramos muito, mas acreditamos – e por isso aqui falei 
– que podemos melhorar mais. Por isso, meus cum-
primentos também ao Ministro da Educação, que tem 
atuado firmemente nesse sentido. 

E aqui eu só cito, rapidamente, em um minuto, 
educação superior, educação profissional e tecnológi-
ca, educação continuada, alfabetização, diversidade, 
inclusão, educação no campo, as cotas. Ou seja, uma 
gama de ações e programas como o ProUni, Reuni, 
Fundeb, Programa Brasil Alfabetizado (PBA) e tantos 
outros.

Enfim, Srª Presidenta, peço que considere, na 
íntegra, o meu pronunciamento sobre a importância 
do combate à evasão escolar no Brasil.

Obrigado, Srª Presidenta.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, desejo chamar atenção de todos para 
um problema que a educação brasileira atravessa há 
décadas.

Trata-se da evasão escolar. Muitos até estranham 
que alguém ainda se digne a falar dela, pensando-a 
definitivamente morta e enterrada.

A verdade é que se trata de um fenômeno difícil 
de ser extirpado da educação. Para que apreciemos a 
extensão desse fenômeno quero, antes de mais nada, 
estabelecer o que se pode entender pela locução “eva-
são escolar”.

Imediatamente, ela é o abandono da escola por 
estudantes descontentes ou com dificuldades de ali 
permanecer.

De modo mediato, representa a incapacidade que 
a nossa escola tem de manter o interesse dos jovens 
e de cativá-los para o estudo e, consequentemente, 
para o seu crescimento espiritual.

Os dados apontam que aproximadamente me-
tade dos alunos matriculados não conclui os estudos 
da educação básica.

O baixo aprendizado, acredito, deve impactar ne-
gativamente na autoestima dos estudantes.

E o aprendizado, lembro, é diretamente depen-
dente das metodologias e dos conteúdos associados.

Tal indicação pode parecer tola ou, mas não é. As 
metodologias utilizadas na educação podem significar 
o sucesso ou o insucesso de número considerável de 
estudantes, na educação básica ou no ensino superior.

Estaremos empregando metodologias adequadas 
nas nossas escolas? Como é que se mede isso? Tal 
medida é confiável?

Devemos responder estas questões, evidente-
mente, mas penso que o viés principal, dentre tanta 
subjetividade, deve ser o da eficiência das metodolo-
gias e das linhas de pesquisa utilizadas nas análises 
do universo escolar.

Minhas ponderações neste momento não preten-
dem solucionar questão de tamanha complexidade, 
mas acredito que os tempos atuais carecem de que 
nos debrucemos sobre esse assunto e proponhamos 
ações eficazes para debelar esse fantasma antigo e 
impertinente da educação brasileira: a evasão escolar.
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Ã palavra evasão, por si, é mais que eloqüente. 
Evasão é, sobretudo, na acepção do dicionário, fuga. 
As conotações da palavra indicam, pois, mais que 
simplesmente abandono escolar, indicam forte desejo 
de sair do lugar em que a pessoa se considera presa 
ou recolhida.

A “evasão escolar”, portanto, me parece significar 
mais que abandono do meio escolar; é algo como uma 
espécie de fuga empreendida pelos estudantes que 
se sentem aprisionados, tolhidos por uma instituição 
que não lhes oferece o devido alimento espiritual não 
infrequentemente, lhes dão uma educação tradicional 
dura, com base na hierarquia, na divisão dos sujeitos 
do aprendizado e do próprio objeto do conhecimento,

Que dizer de uma escola que separa aqueles que 
pretensamente sabem daqueles que não sabem, ver-
ticalizando uma relação necessariamente horizontal?

Tal escola, creio, afasta as almas sensíveis que 
desejam aprender pela via do afeto e do amor, não 
pelo caminho da autoridade,

Quando nos perguntamos por que tantos estu-
dantes deixam a escola, abandonando os estudos, ou 
deles “fugindo” -se esses são a salvaguarda de um 
futuro mais promissor - realizamos um exercício de 
descoberta das causas da evasão escolar.

Se a escola aparece como garantidora de novas 
oportunidades, de uma vida mais digna para aqueles 
que dela se nutrem, porque alguém não desejaria nela 
permanecer? Por que empreender a fuga?

Ademais, a fuga desses evacfidos se faz para 
destinos pouco prováveis. Mesmo assim, por que eles 
fogem? A escola é, para esses evadidos, local tão 
terrível?

A listagem decorrente da investigação da causa 
do abandono escolar remete a aspectos muito mais 
humanos que propriamente educacionais.

O trabalho infantil, as desigualdades sociais, a 
baixa renda familiar e o fracasso escolar já foram ci-
tados pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(Unicef), em parceria com a Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação, como fatores determinantes para 
explicar o fenômeno entre nós.

Além dessa enumeração, pode-se acrescentar a 
ausência de acompanhamento familiar, as transferên-
cias, a distorção idade/série, a ausência de vagas em 
escolas perto de suas casas, a deficiência de trans-
porte para os escolares e, até mesmo,... nas cidades 
de maior porte, a influência do tráfico de drogas, que 
arregimenta nossos jovens de maneira extremamente 
sedutora para outras veredas, como pudemos assistir 
no documentário do rapper MV Bill intitulado: “Falcão, 
os meninos do tráfico”.

Um fato, no entanto, não escapa à compreensão 
do problema: não é a necessidade de trabalhar para 
compor a renda familiar o principal carrasco dos jovens 
escolares, como se costuma pensar.

Segundo estudo da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), o mero desinteresse pela escola contribui com 
cerca de 40% do abandono, demonstrando que a es-
cola que aí está não oferece alternativas consideradas 
interessantes ou motivadoras pelos jovens.

As demandas de trabalho participam com cerca 
de 27% desse índice; e perto de 11% corresponde ao 
item ausência de escolas. Esses indicadores mostram 
onde atacar o problema.

Os dados da pesquisa demonstram que é pre-
ciso criar mecanismos para coibir o trabalho infantil e 
é preciso construir mais escolas, atendendo localida-
des periféricas.

Mas como se ataca o problema do desinteresse 
pela escola? Que elementos compõem esse desinte-
resse? Que poder avassalador possui o desinteresse 
de tantos indivíduos (mais de três milhões de estudan-
tes) em face da escola que estamos construindo - para 
todos - com as melhores das intenções?

Para enquadrar em nova moldura a discussão que 
apenas começamos, peço que consideremos esses 
40% de evasão escolar, seja “fuga”, ou seja, “abando-
no” a palavra característica do fenômeno.

É importante notar que nem mesmo políticas so-
ciais reconhecidamente vitoriosas, como a do Programa 
Bolsa Família, conseguem debelar a vontade de esca-
par do formato de escola que estamos desenvolvendo.

Isso não significa que estamos completamente às 
escuras, Não. O que chama atenção é que o modelo 
escolar que vimos desenvolvendo precisa se aperfei-
çoar, para que inclua todos os jovens brasileiros que 
desejem freqüentar uma escola dinâmica, criativa, que 
extrapole a mera designação de “certo” e de “errado” 
da educação conteudista.

Sabemos que quanto mais anos de dedicação 
aos bancos escolares maior renda aufere o trabalha-
dor, melhores empregos surgem.

Sabemos que a escola é necessária, que ela 
implica maior bem estar da população e gera maior 
equilíbrio social.

A escola prepara a nação para a vida econômica, 
formando técnicos e especialistas que desenvolverão 
nosso parque industrial.

A escola prepara pessoas para atuarem no ter-
ceiro setor, área extremamente importante como fon-
te de rendimentos internos. A escola molda nossa 
compreensão da realidade. Devemos, pois, lutar pela 
escola em todas as frentes, com todas as armas dis-
poníveis do arsenal.
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Por todas essas razões é imperativo que a luta 
contra o flagelo da evasão escolar, com todas as face-
tas terríveis que possui, seja continuamente travada.

A vitória será a vitória de uma escola mais hu-
mana e mais inclusiva. A escola hoje já é muitíssimo 
mais inclusiva, se pensarmos na estagnação dessa 
área até pelo menos a primeira metade dos anos 1990.

A sociedade tem acompanhado o movimento 
de inclusão como um todo, com a edição de normas 
diretamente ligadas ao âmbito do emprego ou àquele 
da escola propriamente dita.

É por tudo isso que devemos, também, “incluir” 
esses que deixam a escola, que dela se afastam - aban-
donando-a ou dela fugindo - por ali não se sentirem no 
seu melhor ambiente, na melhor condição de desen-
volvimento de seus talentos, por se sentirem excluídos.

É preciso que os jovens sintam que vale a pena 
estudar, E que estudar é uma atividade tanto do espí-
rito quanto é do corpo.

Que os jovens aprendam que estudar é relacionar-
-se com os outros em pé de igualdade, como sujeitos 
do aprendizado e do conhecimento, em busca de ob-
jetivos comuns que aperfeiçoem a sociedade brasileira 
e a eles próprios enquanto sujeitos históricos.

Os currículos do ensino médio, em todo o País, 
são muito abrangentes, com número enorme de discipli-
nas, o que exige descomunal empenho dos estudantes.

A oferta de tantos conteúdos ofertados e cobra-
dos em avaliações, se não tem sido um estorvo para os 
jovens estudantes, tem-se colocado como um desvio.

O Brasil, lamentavelmente, apesar de ser a eco-
nomia forte que é, colocada entre as dez maiores do 
planeta, classifica-se pobremente, nos últimos lugares, 
quando o tema é a competência matemática e a com-
petência na língua materna ou letramento.

Apesar do sucesso estrondoso – que louvamos 
constantemente - do Bolsa Família, no que tange à 
distribuição social da riqueza, ainda patinamos em 
formação e capacitação humanas.

Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, mi-
nhas caras e meus caros ouvintes Brasil afora,

É urgente que tal situação seja revertida. É inad-
missível que ouçamos a notícia de um Brasil que inves-
te mais na educação e, mesmo assim, não consegue 
resultados melhores com maior rapidez.

É certo, também, que os últimos índices de de-
senvolvimento da educação básica (IDEB) demonstram 
cifras promissoras, mas ainda estamos muito aquém 
de oferecer o que nosso povo pede e merece.

Diante de tal conjunto de fatos, aqui expostos 
de maneira algo incompleta, mas legítima, dentro do 
tempo de que dispomos para arrematar a argumenta-

ção, vale lembrar que uma escola melhor se associa 
a maiores e melhores investimentos.

Notem que falo de mais investimento, querendo 
dizer que devemos batalhar, ao lado das fileiras da 
sociedade civil, dos colegas simpatizantes e de todos 
os atores possíveis, por maior índice de aplicação de 
recursos na educação.

Não bastam os propugnados 7% do Produto In-
terno Bruto (PIB) para que o País dê o salto de quali-
dade necessário e se torne uma potência na educação.

É preciso que seja 10% do PIB o número. Sei 
que não é fácil transformar um país como o nosso, 
com uma história tão sofrida, em um país de leitores. 
Sei, também, que sem dinheiro não se pode produzir 
uma educação de qualidade como merecemos, Mas 
sei que devemos ousar.

Lembro aqui, Sr. Presidente, que muitos estados 
ainda não implantaram o Piso Nacional dos Professo-
res. E isso também está nesta discussão.

Mas voltando....
Quando fiz referência ao emprego de melhores 

investimentos, ao lado de maiores investimentos, pen-
sei no gerenciamento perfeito dos recursos, na sintonia 
fina que as escolas, dentro da guia dos sistemas de 
ensino, fazem e farão cada vez mais aperfeiçoadamente 
em prol de uma educação de qualidade.

Os melhores investimentos também significam 
políticas públicas voltadas para a solução desse pro-
blema. Nesse sentido, cabe reconhecer que o governo 
está procurando reestruturar os currículos do ensino 
médio, dentre as ações do Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE).

A proposta tomou forma com o Programa Ensino 
Médio Inovador (Proemi), instituído desde 2009.

O programa tem por objetivo apoiar e fortalecer o 
desenvolvimento de propostas curriculares inovadoras 
nesse nível de ensino.

A idéia é reter os jovens em uma escola dinâmi-
ca, empreendedora, que não seja maçante ou chata.

A idéia é que a escola, ao mesmo tempo em que 
convoca os jovens à participação e os congrega em 
uma esfera educativa mais criativa, esteja atenta aos 
desafios do mundo contemporâneo.

É com satisfação que olho para a oferta:
1) de acompanhamento pedagógico adequado; 

2) de pesquisas no espírito da iniciação científica; 3) 
da cultura do corpo; 4) das artes; 5) do uso das mídias 
modernas; 6) da participação estudantil na cidadania; 
e 7) da presença da literatura.

Todos esses itens devem ser oferecidos dentro 
do espírito da inclusão dos indivíduos.

Sabemos que o quadro da evasão escolar lida 
com o desinteresse, aspecto tão poliédrico, mas não 
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devemos esquecer que o fator trabalho é o segundo 
mais importante na sua composição.

Assim, este fator deve ser levado em conta em 
localidades com economia aquecida, por exemplo, em 
que jovens pobres conseguem emprego mais facilmen-
te, deixando a escola.

Também, de modo um pouco diverso, ele deve 
ser considerado em locais em que a necessidade de 
sobrevivência se aproxima das formas de expropriaçao 
do trabalho infantil.

Também sabemos que a evasão escolar não é 
um fenômeno que se resolve no estudante.

Colocar a culpa no estudante, como vimos, é 
simplificar demais a questão. A escola possui parcela 
de responsabilidade não desprezível na evasão, vez 
que praticamente estabelece seus conteúdos e uma 
espécie de metodologia de abordagem para tratar suas 
particularidades, como o controle de freqüência, mor-
mente quando elabora seu projeto político-pedagógico.

E há escolas em que a ausência de professores, 
os mestres sem formação ou capacitação adequadas, 
os obstáculos arquitetônicos, a distância e tantos ou-
tros fatores proíbem o devido aproveitamento de todos 
os estudantes.

Vemos que cada elemento do sistema global 
da educação brasileira tem de estar preparado para 
o enfrentamento da questão multifacetada da evasão 
escolar.

Acredito que estamos evoluindo, mas que de-
vemos pedir mais. Devemos pedir mais recursos - eu 
quero 10% do PIB para a educação, nada menos! - 
e devemos exigir que tais recursos sejam mais bem 
aplicados.

E não falo exclusivamente de controle externo 
de tais recursos: este deve existir obrigatoriamente.

Devemos todos nos debruçar na questão da edu-
cação de maneira integrai. Devemos perguntar: 1) o 
que é a escola? 2) para quem é a escola? e 3) qual é 
a escola que desejamos?

E se não for demais perguntar, indagaria quem 
é esse estudante a quem devemos toda nossa solici-
tude, por ele ser o futuro da nossa pátria?

Perguntaria se esse jovem, na sua escola - em 
qualquer recanto desse País - é alegre, se tem prazer 
ali, se lancha regularmente na escola, se tem afeto, 
se é tratado com a benfazeja metodologia do Amor, 
que a todos instrui.

Minha última pergunta, tão larga, só tem razão 
de ser, diletos amigos e amigas, porque não importa 
compreender ou falar a linguagem dos anjos se não 
tivermos amor.

Por fim, senhor Presidente, quero fazer aqui uma 
referência e reconhecimento ao ministro da Educação, 

Aloísio Mercadante. Ele tem realizado um belíssimo 
trabalho, assim como também fez o seu antecessor, 
por isso é merecedor de nosso aplauso.

O Ministério da Educação tem atuado firmemen-
te em variadas áreas e com resultados positivos: edu-
cação superior, educação profissional e tecnológica, 
educação continuada, alfabetização, diversidade e 
inclusão, educação no campo, cotas.

Ou seja, uma gama de ações e programas como 
o PROUNI, REUNI, FUNDEB, Programa Brasil AIFA-
BETIZADO, entre outros.

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Na forma regimental, sua solicitação será aten-
dida, Senador Paulo Paim.

Eu também irei hoje ou amanhã assistir ao filme 
Lincoln, porque eu acho que é um bom aprendizado 
para quem tem mandato parlamentar.

Com a palavra, o Senador Aloysio Nunes Ferrei-
ra, do PSDB de São Paulo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Enquan-
to o Senador vai à tribuna, Srª Presidenta, eu não vou 
falar de novo não, mas quero só dizer que, sobre o Lin-
coln, eu li um artigo que diz (Fora do microfone.) que 
todo político deveria ver e ouvir, para o bem ou para 
mal, e fazer a sua análise. Mas todo político deveria 
assistir ao filme.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador.

Com a palavra, o Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, on-
tem, V. Exª e eu aludimos à proximidade do carnaval, 
que já vai ficando distante.

O carnaval produziu, além da alegria, das festas, 
das belas escolas de samba, das festas populares, 
uma excelente notícia, para um país cansado de más 
notícias e cansado também dos ouropéis, do oba-oba 
e do vale-tudo que são reinantes. Refiro-me ao resul-
tado prático da aplicação da nova versão da lei seca 
durante os festejos do carnaval.

A adoção de uma lei mais rigorosa, combinada 
com uma fiscalização eficiente, resultou numa notícia 
que todos nós devemos comemorar, que foi uma queda 
significativa no número de mortes no trânsito causadas 
pelo excesso de bebidas. É uma lei mais rigorosa que 
a anterior e que é conhecida pelo seu lema “tolerância 
zero com o álcool na direção”. Uma lei que teve origem 
no Congresso Nacional. É bom que se ressalte isso, 
num momento em que o prestígio do Congresso anda 
tão baixo. Às vezes até com fundadas razões.
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Trata-se de uma proposição de autoria do De-
putado Hugo Leal, do Rio de Janeiro, e que foi muito 
aperfeiçoada no seu processo de tramitação na Câ-
mara dos Deputados. E aí queria lembrar, saudar e 
comemorar o fato de que, nesse aperfeiçoamento, um 
conterrâneo meu, da região de São José do Rio Pre-
to, ex-Prefeito de Rio Preto, Edinho Araújo, contribuiu 
muito para o aperfeiçoamento da matéria, uma vez 
que foi o Relator do projeto na Comissão de Viação e 
Transportes da Câmara. E aqui no Senado a matéria 
teve como Relator o Líder do Governo, Eduardo Braga, 
e o sufrágio e o apoio de todos nós.

Esse é um sinal evidente, Srª Presidente, de que 
o Congresso Nacional, quando tem autonomia, quando 
exerce efetivamente suas prerrogativas, quando não 
se submete apenas às iniciativas do Poder Executivo, 
quando não anda a reboque, pode fazer coisas muito 
boas, como esta, em proveito do País. É o Parlamento 
usando das suas prerrogativas constitucionais de le-
gislar bem, legislar a favor do País, não abrir mão des-
sas prerrogativas, como, infelizmente, tem acontecido 
nos últimos anos, quando o Congresso simplesmente 
é o caudatário das iniciativas do Poder Executivo, que 
chegam a esta Casa sob a forma de medida provisória. 

Mais ainda, quando o Congresso abre mão de 
uma prerrogativa sua, que é dar a última palavra na 
tramitação de projetos de lei e projetos de lei com-
plementar ao deliberar sobre veto. A discussão sobre 
o poder do Congresso na conclusão do processo le-
gislativo, o poder do Congresso vis-à-vis do poder do 
chefe do Poder Executivo, é uma discussão histórica, 
uma discussão que remonta ao tempo da origem dos 
sistemas constitucionais do Ocidente, da Revolução 
Francesa, nos Estados Unidos e aqui mesmo no Bra-
sil: o Executivo pode vetar ou não pode vetar? Esse 
veto é absoluto ou pode ser revisto pelo Congresso? 
Essa é uma questão constitucional da mais alta im-
portância. Infelizmente, o Congresso foi abrindo mão, 
ao longo dos anos, de dizer a última palavra, como a 
Constituição lhe assegura, a prerrogativa na conclusão 
do processo legislativo. 

O fato, Srª Presidente, é que a nova Lei Seca foi 
aprovada pelo Congresso no final do ano passado e 
não deixou brecha para que a negligência, a impru-
dência, a irresponsabilidade criminosa daqueles que 
dirigem embriagados perdure.

O resultado é evidente. Ontem, a Polícia Rodo-
viária Federal apresentou um balanço, que ainda não 
está decomposto por Estados, e não temos ainda uma 
comparação, digamos, dos índices no tempo, mas o 
fato é que o número de acidentes, em comparação 
com a frota de veículos circulando nas estradas, foi o 
menor nos últimos dez anos no período do carnaval.

No Estado de São Paulo, nas rodovias paulistas, 
cujo índice de acidente é o menor no Brasil, graças a 
uma política bem sucedida não apenas de conservação 
das estradas, mas também de concessão à iniciativa 
privada das principais rodovias do Estado, combinada 
com a atuação eficiente da Polícia Rodoviária Estadu-
al. A título de ilustração, as mortes no carnaval caíram 
13% e o número de feridos, 57%. Esse resultado se 
repete no Brasil todo, em alguns Estados, mais, em 
outros Estados, menos. O Estado do Rio Grande do 
Sul precisa melhorar. Talvez, quando tivermos, nova-
mente, uma governadora no Estado do Rio Grande do 
Sul, as coisas possam melhorar significativamente. E 
olho para V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – (Intervenção fora do microfone.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – O fato, Srª Presidente, é que, com a 
nova lei, os níveis de álcool tolerados tornaram-se 
muito, muito menores; as multas, mais salgadas; e 
os meios de comprovação, os meios de prova, mais 
abrangentes. Antigamente, na lei anterior, apenas o 
bafômetro. Quem se recusasse a soprar no bafômetro 
podia, até, estar isento das penalidades da lei. Hoje, 
não. Admitem-se outros meios de prova, inclusive a 
observação por meio de testemunhas do estado de 
embriaguez do condutor.

A lei – os números mostram, Srª Presidente – 
passou no teste do bafômetro. É uma lei mais rígida 
– fator necessário –, mas é preciso melhorar muito, 
melhorar na qualidade das nossas estradas.

O Governo Federal, durante a campanha do ano 
passado, aliás, antes da campanha presidencial que 
redundou na eleição da Presidente Dilma, lançou um 
programa de privatização de suas estradas – privati-
zação envergonhada, diga-se de passagem –, para 
contrapô-lo ao chamado modelo tucano, ao modelo 
paulista. O modelo paulista é um sucesso indiscutível. 
O modelo adotado pelo Governo Federal foi um fracas-
so, a tal ponto que hoje se discute – está em vias de 
ser concluído – um novo modelo em substituição ao 
anterior, que não funcionou; um novo modelo que prevê 
um tempo maior de concessão, que prevê formas de 
dar atratividade, rentabilidade aos investimentos pri-
vados que se procura atrair e também participação de 
bancos públicos – Caixa Econômica Federal e Banco 
do Brasil – no financiamento dos empreendedores que 
se habilitarão a operar e a construir as novas rodovias.

O fato, Srª Presidente, é que é preciso também 
dar meios à Polícia Rodoviária Federal para que possa 
continuar atuando. Não podemos fazer viver por surtos: 
“Hoje é o momento do carnaval, vamos fiscalizar efe-
tivamente”. Não. É preciso que isso seja constante, e, 
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para isso, a nossa Polícia Rodoviária Federal precisa 
ser mais bem aparelhada, não apenas com recursos 
humanos, que fazem falta, mas também com veículos, 
com meios técnicos, que hoje fazem falta a essa Polí-
cia, que é muito eficiente, muito valorosa e que precisa 
de melhores condições de trabalho.

O sucesso da Lei Seca mostra, além da capaci-
dade do Congresso de enfrentar os problemas que a 
sociedade brasileira conhece no seu dia a dia, que é 
preciso que clame efetivamente por leis, por uma le-
gislação mais eficiente, para garantir a paz social, em 
particular, no que diz respeito aos crimes contra a vida 
e aos próprios delitos de trânsito.

Está nas mãos de comissão constituída pelo Pre-
sidente Sarney, que é presidida pelo Senador Eunício 
de Oliveira e que tem como Relator o Senador Pedro 
Taques, uma mudança no Código Penal brasileiro, em 
que se coloca ênfase muito grande no rigor das penas 
aplicadas aos crimes contra a vida, contra a integrida-
de física das pessoas.

Penso, Srª Presidente, que há hoje um clima, 
na sociedade brasileira, favorável a esses aperfeiço-
amentos. Um dos argumentos mais utilizados contra 
qualquer mudança importante das instituições, argu-
mento conservador e, eu diria, até reacionário, é o de 
que é preciso que mude primeiro a cultura do povo, 
para que depois mudem as leis e as instituições. Aliás, 
Machado de Assis trata desse assunto com maestria 
– com a maestria de sempre –, num conto chamado 
a Teoria do Medalhão.

É preciso primeiro mudar a cultura antes de mu-
dar as leis. Mas as leis não podem ficar a reboque da 
mudança cultural. É preciso encontrar correta dinâmica 
entre a evolução cultural da sociedade e a evolução 
das instituições, dos partidos políticos, do Congresso 
Nacional, da Presidência da República em temas como 
a defesa do meio ambiente, a igualdade de gêneros, 
a valorização da educação como instrumento de pro-
moção social, o repúdio à violência, temas como, por 
exemplo, o combate aos malefícios do tabaco, que 
hoje são muito, muito difundidos e aceitos pela socie-
dade brasileira.

Há uma ânsia de participação, de intervenção dos 
cidadãos na vida pública, manifestada, por exemplo, 
nesse abaixo-assinado virtual que corre hoje pelas re-
des na Internet a respeito da eleição da Presidência 
do Senado. É a cidadania interferindo na vida pública.

Lembro-me de que, há muitos anos, quando che-
guei do exílio, em 1979, a primeira vez que fui a minha 
cidade natal, São José do Rio Preto, fiquei encantado 
com o espetáculo das andorinhas que se abrigavam 
durante a noite nas árvores da praça central e que, na 
madrugada, quando chegava de trem, levantavam voo 

e iam buscar alimento nos campos, para voltar depois 
no fim da tarde ao seu abrigo. Eram aves migratórias 
que uma vez por ano passavam pela minha cidade.

Veja V. Exª que, naquela época, um prefeito, 
zelando pela limpeza da praça, convocou a unidade 
do Exército de São José do Rio Preto para que, com 
seus holofotes, procurasse criar a ilusão do dia a fim 
de que as aves não pousassem mais nas árvores da 
praça da minha cidade. Chegaram inclusive a utilizar 
tochas para impedir que as andorinhas pousassem.

Naquela época, a reação contra isso se restringiu 
a uma meia dúzia de pessoas. Inclusive, eu fazia parte 
dessa meia dúzia. Hoje, isso seria absolutamente im-
pensável. Além das penas rigorosas que a legislação 
acabou por impor a esses crimes ambientais, há tam-
bém evolução da consciência dos cidadãos quanto à 
valorização da vida – pois a defesa do meio ambiente 
não é nada mais do que isso –, que tornaria impossí-
vel esse procedimento.

Em relação ao tabaco, o Governador José Ser-
ra, que é um reformador, um inovador, quando no go-
verno, propôs à Assembleia projeto de lei proibindo o 
fumo em ambientes fechados de uso coletivo. Foi um 
Deus nos acuda! “Onde se já viu? Vão acabar com 
os empregos! Vão acabar com a vida noturna de São 
Paulo! Isso é impossível! É preciso que a cultura do 
povo evolua antes de se adotar uma lei como essa!”.

Pois bem, a lei foi aprovada pela Assembleia. 
Montou-se um sistema de fiscalização eficiente, que foi 
absolutamente, digamos, ao encontro de consciência 
que já havia na população do meu Estado, como existe 
no conjunto do povo brasileiro, de que o tabaco faz mal 
e que ninguém pode buscar o seu próprio prazer em 
detrimento da saúde do outro. Aliás, disse o Governa-
dor Montoro uma vez, em um debate parlamentar, que 
ninguém podia ser proibido de tomar chope ou tomar 
cerveja em um bar, mas o fato de tomar o chope ou 
a cerveja em um bar não dava licença à pessoa de 
urinar na cabeça do vizinho. Pois bem, a lei pegou e, 
hoje, ninguém mais contesta.

Esse é um sinal, sinal que é dado pela aceitação 
da Lei Seca, pelos seus resultados, pela aprovação 
popular dessa medida, mostra, Srª Presidente, que 
precisamos ajustar o nosso passo, a evolução cultural 
da sociedade brasileira. O Congresso precisa estar em 
sintonia com o povo que se quer adulto, que é adul-
to e que, cada vez mais, exige padrões civilizatórios 
elevados e não apenas desenvolvimento econômico, 
desenvolvimento que é evidentemente essencial e é 
uma condição para que as pessoas usufruam de tudo 
aquilo que a civilização moderna oferece. Mas é pre-
ciso também padrões de convivência baseados na 



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03391 

dignidade da pessoa humana. Para essa tarefa, creio 
que todos nós estamos convocados.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Aloysio Nunes Ferreira.
Gostaria de convidar V. Exª para assumir a Pre-

sidência e dizer que estamos sintonizados, porque o 
tema que vou abordar também será sobre esses as-
pectos. E queria agradecer a V. Exª.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Aloysio Nu-
nes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco/PSDB – SP) – Com a palavra, a Senadora Ana 
Amélia.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente desta sessão, Aloysio Nunes 
Ferreira. Telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, servidores desta Casa, estamos desde 
ontem, Senador, aqui na sessão do Senado, com uma 
sintonia muito fina nos temas que abordamos ontem e 
hoje também. Eu gostaria até de cumprimentá-lo pelo 
chamamento ao nosso dever não cumprido, porque na 
política não há espaço vazio. Se você não assume as 
prerrogativas que tem, alguém acaba o atropelando. E 
nós fomos atropelados pelo Judiciário e pelo Executivo, 
porque não cumprimos o nosso dever na apreciação 
dos vetos – mais de três mil vetos. E o Supremo se 
manifestou a respeito de uma prerrogativa que nós 
não cumprimos. E até não podemos nos queixar da 
judicilialização política por conta disso.

Da mesma forma, ocorre em relação ao Fundo 
de Participação dos Estados, embora, nesse particu-
lar, reconheça que o tema é extremamente polêmico 
e complexo. Assim como há decisões e processos no 
Supremo Tribunal Federal, no Poder Judiciário, que 
demoram décadas para serem julgados e apreciados 
pelos Srs. Ministros, não será certamente pela facili-
dade ou pela vontade deles em demorar a julgar. É 
porque eles são complexos e demandam muito tempo 
nessas avaliações e nesses julgamentos. Da mesma 
forma, para nós aqui, é a análise do FPE. Eu, do Rio 
Grande do Sul, tenho interesses que são conflitantes 
com os do seu Estado, de São Paulo, e esta é a Casa 
da Federação. São 27 contra 27, como costuma repe-
tir o meu querido Líder Francisco Dornelles, que é um 
especialista nessa área.

Então, é exatamente essa a dificuldade que te-
mos, mas, para não termos apreciado os vetos, não 
há justificativa plausível. Não se justifica que nós te-
nhamos, no Congresso Nacional, aberto mão de uma 

prerrogativa nossa. Por isso é que nós só recupera-
remos o prestígio e a confiança, mas sobretudo a 
credibilidade, quando estivermos cumprindo com o 
nosso dever. Há um aspecto, Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, que V. Exa abordou com muito didatismo, e 
eu me encantei com isso, porque penso que nós te-
mos obrigação, quando pedimos mais fiscalização... 
O cidadão tem que ter consciência dessa civilidade, 
dessa relação social, dessa urbanidade. Como disse 
o senhor, citando um bom exemplo, que todo mundo 
entende, não adianta tomar chopp bastante e depois 
urinar na rua ou na cabeça do vizinho. São atos de 
civilidade, de respeito, e tudo que representa um ato 
dessa natureza.

Então, nós temos que também cuidar, aqui, ze-
lar por uma questão que é recorrente, e nós somos 
cobrados: a questão do combate à corrupção, que é 
uma questão crucial. E nós só vamos ter o respeito 
não só quando fazemos boas leis, como essa, e eu 
louvo V. Exª, porque citou o Deputado Edinho Araú-
jo, que eu conheci num voo, que é da sua terra, é do 
PMDB e também o autor do projeto do rigor maior na 
Lei Seca. Nós temos exatamente que buscar o cami-
nho de um controle rigoroso sobre a corrupção, tanto 
quanto sobre a civilidade no trânsito, o comportamento 
que temos no que se refere à urbanidade ou à preser-
vação do meio ambiente, para que um prefeito incauto 
e irresponsável não venha a atrapalhar a hibernação 
das andorinhas ou a migração das andorinhas, numa 
cidade como a sua.

E hoje, de novo, eu também venho abordar o tema 
que V. Exª citou aqui: o trânsito. De fato, temos algumas, 
eu não diria alegrias, porque não dá para dizer que um 
número menor de mortes pode ser uma alegria para 
nós. O que nós estamos constatando é que, no final 
do carnaval – e V. Exª mencionou rapidamente – o Rio 
Grande do Sul registrou o mais violento carnaval dos 
últimos 10 anos, ao contrário da estatística brasileira 
que mostra uma redução do número de mortes e do 
número de acidentes. Foram 33 vítimas no Rio Gran-
de do Sul. Essas mortes aconteceram em rodovias: 14 
delas em rodovias federais; 14 em rodovias estaduais; 
e mais 5 em rodovias municipais. 

Além da dor das famílias das 239 vítimas fatais do 
incêndio em Santa Maria, nós somos obrigados a lidar 
também com esse trágico número, que é a repetição do 
acidente, da mortandade, uma verdadeira guerra civil 
no nosso Estado. No ano passado, o feriadão terminou 
com 16 vítimas fatais nas estradas gaúchas, contra 20 
mortes, em 2011. Mesmo com o rigor da Lei Seca e 
com a fiscalização mais rigorosa, o meu Estado – isso 
sublinhado por V. Exª com muita correção – apresen-
tou estatísticas preocupantes. É importante ressaltar
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É importante ressaltar – claro, também faço, como 
o senhor fez – a eficiente atuação da Polícia Rodoviária 
Federal. Neste carnaval, aumentaram, em relação ao 
carnaval de 2012, os testes com bafômetro, em 183%. 
As autuações de motoristas, em 37%, e as prisões em 
flagrante, em 23%. São números importantes, mas eles 
refletem apenas uma parcela da realidade das nossas 
rodovias. Como bem disse hoje, num comentário, o 
jornalista Alexandre Garcia, da TV Globo, no Bom Dia 
Brasil – ele que é um atento analista dessas questões 
de trânsito –, a tragédia nas estradas brasileiras, que 
incluiu o aumento da frota de motos, aumento de ca-
minhões e de carros, é muito maior. Significa quase 
uma tragédia diária semelhante à da Boate Kiss, de 
Santa Maria.

Entre a meia-noite de sexta-feira, 8 de fevereiro, 
e a meia-noite de Quarta-feira de Cinzas, a Polícia Ro-
doviária Federal registrou 157 mortes e 1.793 feridos 
nas estradas brasileiras. Foram 3.149 acidentes. Não 
há dúvida de que o rigor na fiscalização e a Lei Seca, 
como V. Exª destacou, ajudaram a reduzir os números 
trágicos de mortes no trânsito: uma queda de 18% no 
número de mortes, de 19% no total de feridos e de 10% 
no número de ocorrências. Mas as colisões frontais e 
a falta de atenção de muitos motoristas continuaram 
sendo algumas das principais causas de vítimas fatais 
deste carnaval de 2013. Foi o que eu disse, aliás, exa-
tamente há uma semana, na sexta-feira, nesta mesma 
tribuna, alertando para que os motoristas tivessem mais 
cuidado, preservando a sua vida, a de sua família e 
também a de terceiros.

A tolerância zero, os novos meios de prova, como 
os bafômetros mais rigorosos, e a elevação do valor 
das multas foram aliados importantes na luta contra 
as trágicas estatísticas das estradas brasileiras. É a 
mão do legislador aí, como V. Exª muito bem destacou. 
Mas é preciso reforçar que o Estado – seja o Governo 
Municipal, o Governo Estadual ou o Governo Federal 
– também tem responsabilidades para evitar novas ví-
timas no trânsito. O especialista em direito do trânsito, 
Sérgio Luiz Perotto, do meu Estado, fez uma avaliação 
importante sobre as causas das tragédias nas rodo-
vias brasileiras. Ele, inclusive, esteve nesta Casa, a 
meu convite, para enriquecer o debate “Políticas para 
o Trânsito Seguro de Motocicletas”, realizado no ano 
passado com a ajuda da Comissão de Assuntos Sociais.

Segundo esse especialista, a lei de trânsito por 
si só não opera milagres. É preciso investir, ao mesmo 
tempo, em infraestrutura viária, educação e fiscaliza-
ção de trânsito, segundo artigo publicado por ele nesta 
semana no Jornal Zero Hora.

Temos um código de trânsito, com 15 anos de 
existência, que é referência no mundo inteiro, preven-

do punições severas, como a multa de R$1.915 e a 
suspensão da habilitação para quem for apanhado 
dirigindo depois de consumir bebida alcoólica. 

Apesar do rigor, o código não é cumprido. Boa 
parte das penalidades sequer é aplicada por falta de 
estrutura dos órgãos de trânsito. Aí vem mais reforço 
à Polícia Rodoviária Federal e aos DETRANs dos Es-
tados para dar celeridade aos processos, porque, se 
não, acabamos estimulando a impunidade, Senador 
Aloysio Nunes Ferreira. E as penas restritivas ao di-
reito de dirigir, muitas vezes, deixam de ser aplicadas 
devido à prescrição desses processos.

Além disso, os DETRANs estimam que cerca 
de 40% dos veículos em circulação estão em situa-
ção irregular – 40% dos veículos. São veículos não 
licenciados e condutores sem habilitação. Imaginem o 
risco que isso representa para as pessoas que estão 
cumprindo a lei. 

O sistema falho cria uma situação de clandesti-
nidade. Os maus condutores não veem motivos para 
respeitar as normas de trânsito, apostando na buro-
cracia do Estado, e os bons motoristas acabam, às 
vezes, contagiados pelos maus exemplos. 

Como falta espaço para ciclovias e passeios de 
pedestres e transporte público de qualidade, as pes-
soas acabam evitando alternativas de locomoção, so-
brecarregando, cada vez mais, as vias públicas. É o 
caso do aumento das motocicletas.

Vou citar um exemplo que ilustra bem a inoperân-
cia do Estado. Vi um buraco enorme, Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, na Estrada Parque Península Norte, 
que sai lá do Lago Norte, no sentido do Paranoá e do 
Varjão, aqui em Brasília, Capital da República. Abriu-se 
não um buraco, mas uma cratera no centro da rodovia 
central do Varjão. Todo mundo que conhece ali sabe 
que é na direção do Paranoá. Era tão grande, que vi 
seis carros no acostamento, uns com pneus furados 
e outros com a suspensão quebrada, que o guincho 
teve que buscar.

Qual foi a solução? Em vez de imediatamente 
autorizar de lá e tapar o buraco, para evitar riscos... 
Felizmente não houve vítimas fatais, mas, evidente-
mente, não é esperado no meio de uma avenida cen-
tral um buraco daquele tamanho. Um bueiro se abriu 
ali. Aí uma viatura da Polícia Militar do Distrito Fede-
ral parou no meio, com um policial militar que deveria 
estar trabalhando para a segurança pública, para que 
não houvesse mais riscos. Quarenta e oito horas de-
pois, aquele buraco foi tapado – quarenta e oito horas 
depois, Senador Aloysio Nunes Ferreira! 

Então, são essas e outras ocorrências que levam 
à descrença, exatamente, na demora do Poder Público 
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na Capital da República. Agora, se na Capital da Re-
pública acontece isso, imaginem no resto. 

No meu Estado – V. Exª fez uma referência – há 
mais de 100 municípios cujas sedes não têm acesso 
por pavimentação asfáltica. E veja, Senador: nós es-
tamos no século XXI! 

Agora, no recesso, tive o privilégio de, junto com 
um casal de amigos, percorrer quase sete mil quilô-
metros de rodovias, saindo do Acre e chegando a São 
Borja lá no Rio Grande do Sul, passando pelo Peru – 
praticamente todo –, pela Bolívia, pelo norte do Chile 
e pelo norte da Argentina.

Senador Aloysio Nunes Ferreira, eu vejo que o 
discurso ideológico, radical do Evo Morales é só da 
boca para fora. Empresas brasileiras estão fazendo a 
duplicação de rodovias na Bolívia, de excelente quali-
dade, financiadas pelo BNDES. Ótimo que seja assim! 
Então, o setor privado está fazendo as rodovias lá na 
Bolívia. Da mesma forma, no Peru, o país mais liberal 
em relação a essas concessões. E não vimos nenhum 
acidente ao longo das estradas – e estradas muito pe-
rigosas, que cortam os Andes a 4.950m de altitude. Ou 
seja, é uma situação complicada. Nenhum acidente! 
Estradas da maior segurança, mesmo aquelas onde 
há o desmoronamento de pedras das montanhas que 
formam os Andes, pois ali há sinalização, há avisos 
quando você está chegando próximos daqueles locais. 
E, onde escorre água das montanhas da neve derreti-
da, há também uma superfície própria para não haver 
a aquaplanagem do veículo. São pedras que fazem 
trepidar o veículo, não havendo, pois, nenhum risco. 
Então, uma tecnologia usada para isso.

Tudo isso mostra que nós estamos – o Brasil, a 
8ª potência do mundo – numa situação de, no sécu-
lo XXI, termos rodovias que estão contribuindo, pela 
sua fragilidade, falta de sinalização, buracos e/ou não 
conservação... E, ontem, o Senador Pedro Taques fez 
aqui um relato dramático. À noite, na edição do Jornal 
Nacional, tudo o que o Senador Pedro Taques falou 
estava visível em imagens estarrecedoras, Senador 
Aloysio Nunes Ferreira. Eu fiquei pasma ao ver o esta-
do das rodovias brasileiras. Como é que, dessa forma, 
haverá condições de escoamento da produção? Era 
barro puro; caminhões atolados que perderam total-
mente a condição de trafegabilidade.

Eu fiquei com pena dos motoristas e das pessoas 
que operam ali, até com risco da própria vida. Um dos 
motoristas, que teve um problema cardíaco, até que 
chegasse o socorro, passou por uma situação seriís-
sima de risco de saúde.

Então, veja que as administrações públicas pre-
cisam ter um cuidado muito maior em relação a isso. 
Precisamos repensar esse quadro de inoperância do 

Estado, incluindo seus mecanismos repressores, es-
pecialmente na área do trânsito, pois as mortes conti-
nuam acontecendo em escala crescente. E melhorar, 
claro, as condições das rodovias.

Como citei na semana passada, no Carnaval de 
2012, 192 pessoas morreram nas rodovias brasileiras. 
Foram quase 3.499 acidentes, com 2.207 feridos, em 
apenas cinco dias. São números tão trágicos e alar-
mantes como os daquela tragédia ocorrida lá no meu 
Estado, em Santa Maria.

Dados da própria Polícia Rodoviária Federal 
apontam as nove rodovias mais perigosas e com os 
maiores históricos de acidentes durante o período do 
Carnaval. São as BRs 101, 222, 116, 376, 040, 381, 
050, 153 e 290.

Os trechos com maior histórico de acidentes estão 
nos seguintes Estados: Rio de Janeiro, Ceará, Santa 
Catarina e Paraná. O Estado de V. Exª está fora des-
sa lista como bem V. Exª ressaltou aqui quando falou.

Esses são dados de um estudo realizado pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), em 
parceria com a Polícia Rodoviária Federal. Os quilôme-
tros 20 a 30 da BR-290, no Rio Grande do Sul, próximo 
a Santo Antônio da Patrulha, no litoral norte do meu 
Estado, município que fica a 80km de Porto Alegre, 
ainda apresentaram, segundo o estudo, os maiores 
riscos de acidentes.

Por isso, além das sugestões convencionais, 
como manter uma distância segura do veículo que vai 
à frente e evitar a ultrapassagem em faixa contínua, 
pontes e curvas, é preciso também maior participação 
do Estado na melhoria da sinalização e na qualidade 
das rodovias, com a construção de acostamentos e re-
fúgios e, bem como informações claras aos motoristas.

A indústria automobilística, Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira, que ainda não aceitou o convite feito pela 
Comissão de Assuntos Econômicos para vir aqui dizer 
por que os veículos no Brasil são tão caros, comparati-
vamente a outros países do mundo, e ainda poluentes, 
deveria vir aqui e se envolver no debate sobre seguran-
ça dos veículos, haja vista que muitos casos decorrem 
exatamente de problemas mecânicos nos automóveis.

Nós estamos ainda defasados em matéria de se-
gurança, de acordo com estudos feitos por institutos 
europeus, em no mínimo 20 anos. Isso não é aceitável 
se considerarmos o preço que o consumidor brasileiro 
paga pelos veículos no Brasil.

Por fim, Senador Aloysio Nunes Ferreira, neste 
ano, reapresentei um projeto, do ex-deputado Fernando 
Gabeira, seu amigo, que está tramitando na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ), para facilitar o acesso 
à Carteira de Habilitação para os motoristas daltônicos, 
pessoas com dificuldade para identificar as cores. A 
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ideia, vinda já daquele projeto, é que o formato dos se-
máforos seja alterado de acordo com o foco luminoso: 
quadrado para luz vermelha, triangular para amarela 
e circular para verde.

Com uma simples etiqueta ou adesivo, é possível 
implementar essa melhoria, que pode aumentar a se-
gurança e a qualidade no trânsito para quinze milhões 
de brasileiros daltônicos – 8% dos brasileiros, o equi-
valente à cidade de São Paulo e região metropolitana 
paulista. Eu penso que, com isso, resgato um direito 
humano dessas pessoas que têm não propriamente 
uma deficiência visual, mas uma disfunção de troca 
das cores. Então, seria a adaptação do sinal para a 
compreensão das pessoas daltônicas.

Portanto, segurança no trânsito passa por uma 
conjunção de fatores. A lei precisa continuar sendo 
muito rigorosa e acessível a todos, sem discrimina-
ção. A fiscalização tem que ser intensificada, o que se 
provou agora com o trabalho exemplar da Polícia Ro-
doviária Federal. Eu, como o senhor, também desejo 
que os governos estimulem e aumentem as condições 
materiais e, sobretudo, humanas para esses profissio-
nais. O motorista deve prestar muita atenção, com um 
cuidado redobrado aos riscos de dirigir à noite, ou ter 
cautela ao dirigir com chuva. Além disso, o Estado pre-
cisa cumprir seu papel, oferecendo melhor estrutura, 
rodovias e estradas com segurança, bem sinalizadas.

Quando todos fizerem a sua parte, as mortes 
no trânsito cessarão, não só no meu Estado, mas em 
todo o Brasil. E nós deixaremos de, a cada fim de car-
naval, ter que vir à tribuna para falar de estatísticas 
trágicas que acabam enlutando centenas de famílias 
em nosso País.

Obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 

Bloco/PSDB – SP) – Senadora Ana Amélia, é sempre 
bom ouvir V. Exª, mesmo quando trata de temas graves 
como esse que acaba de abordar. Repetindo Antônio 
Carlos Jobim: “se todos fossem iguais a você...” (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-
co/PSDB – SP) – Esgotou-se ontem o prazo previsto 
no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, dos seguintes Projetos de Decreto Legislativo:

– nº 292, de 2012 (nº 2.495/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária e 
Solidária de Comunicação Social Itapuã para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Viamão, Estado do Rio Grande 
do Sul;
– nº 377, de 2012 (nº 390/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 

permissão à Buritis Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Boa Vista, 
Estado de Roraima; 
– nº 384, de 2012 (nº 404/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Empresa de Radiodifusão Miraca-
tu Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Viseu, Estado do Pará; 
– nº 385, de 2012 (nº 405/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga permissão ao Sistema de Comunicação 
Osvaldo Cruz Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Bastos, Estado de São Paulo; 
– nº 410, de 2012 (nº 2.153/2009, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rede Paraibana de Radiodifusão, 
Sons e Imagens Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Santa Helena, Estado da Paraíba;
– nº 411, de 2012 (nº 2.365/2009, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Transmissão de Rádio e Televisão 
do Nordeste Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba;
– nº 412, de 2012 (nº 2.367/2009, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga permissão à Rede Tamandaré de Rádio e 
Televisão Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Umbuzeiro, Estado da Paraíba;
– nº 419, de 2012 (nº 3.090/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Radiodifusora Sirie-
ma Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Guaíra, Estado do Paraná; 
– nº 420, de 2012 (nº 77/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária de De-
senvolvimento Cultural de Altamira do Paraná 
– ACODCAP para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Altamira do 
Paraná, Estado do Paraná; 
– nº 424, de 2012 (nº 1.400/2009, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária do 
Jaracaty para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Luís, Estado do 
Maranhão;



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03395 

– nº 425, de 2012 (nº 2.729/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada ao Sistema Tropical 
Rondoniense de Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de Pimenta Bueno, Esta-
do de Rondônia; 
– nº 427, de 2012 (nº 2.957/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada à Rádio Mirante 
do Maranhão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão;
– nº 432, de 2012 (nº 3.102/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga permissão à Lamoglia Comunicação Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Macaé, 
Estado do Rio de Janeiro;
– nº 435, de 2012 (nº 367/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga permissão à Dorner & Grigoletto Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Nortelân-
dia, Estado de Mato Grosso;
– nº 443, de 2012 (nº 395/2007, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Energia FM de São 
José dos Campos Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada na cidade de São José dos Campos, 
Estado de São Paulo; 
– nº 447, de 2012 (nº 346/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Vida FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de São 
José dos Campos, Estado de São Paulo; 
– nº 449, de 2012 (nº 528/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a concessão outorgada à Rádio Emissora 
Vanguarda Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em ondas médias na cidade 
de Sorocaba, Estado de São Paulo; 
– nº 451, de 2012 (nº 1.959/2009, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária com 
Ações Participantes para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Jucas, 
Estado do Ceará; 
– nº 452, de 2012 (nº 2.190/2009, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Cultural e Sonora 

Novarrussense para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Nova 
Russas, Estado do Ceará;
– nº 455, de 2012 (nº 2.724/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Ceará Rádio Clube 
S.A. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em ondas médias na cidade de Fortaleza, 
Estado do Ceará; 
– nº 461, de 2012 (nº 2.964/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Padre Luso Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Porto 
Nacional, Estado do Tocantins; 
– nº 462, de 2012 (nº 3.055/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Jornal de Rio 
Claro Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em ondas médias na cidade de 
Rio Claro, Estado de São Paulo;
– nº 463, de 2012 (nº 3.073/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária dos 
Amigos de Fátima para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Fátima, 
Estado do Tocantins;
– nº 467, de 2012 (nº 121/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Colorado Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas médias na cidade de Colorado, Es-
tado do Paraná;
– nº 468, de 2012 (nº 153/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Cultural de Difusão 
Comunitária Pompéia – ACUDICOP para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Dilermando de Aguiar, Estado do 
Rio Grande do Sul;
– nº 469, de 2012 (nº 156/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Conselho Cultural 
de Difusão Comunitária para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Al-
vorada, Estado do Rio Grande do Sul;
– nº 470, de 2012 (nº 169/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que ou-
torga autorização à Associação Comunitária 
Cultural Bom Sucesso para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Bom 
Sucesso do Sul, Estado do Paraná;
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– nº 472, de 2012 (nº 201/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Atlântida FM 
de Blumenau Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modula-
da na cidade de Blumenau, Estado de Santa 
Catarina;
– nº 474, de 2012 (nº 291/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Morena Ste-
reo Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo;
– nº 477, de 2012 (nº 490/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada à Rádio Cidade 
de Campinas Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Campinas, Estado de São Paulo;
– nº 478, de 2012 (nº 498/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rede Elo de Comunicações Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Ipapo-
ranga, Estado do Ceará;
– nº 480, de 2012 (nº 506/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Siqueira Cam-
pos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Colinas 
do Tocantins, Estado do Tocantins; 
– nº 482, de 2012 (nº 530/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Currais Novos 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em ondas médias na cidade de Currais 
Novos, Estado do Rio Grande do Norte.
– nº 483 de 2012 (nº 851/2003 Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Grande Picos 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Picos, 
Estado do Piauí;
– nº 484, de 2012 (nº 1.304/2008, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária e 
Cultural de Guadalupe - ACCG para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
Guadalupe, Estado do Piauí;
– nº 485, de 2012 (nº 3.103/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Portal Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 

frequência modulada na cidade de Vila Valé-
rio, Estado do Espírito Santo;
– nº 486, de 2012 (nº 78/2011, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação Comunitária Educativa 
de Radiodifusão de Breves para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Breves, Estado do Pará;
– nº 487, de 2012 (nº 87/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Sul Capixaba 
FM de Guaçuí Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Guaçuí, Estado do Espírito Santo;
– nº 488, de 2012 (nº 113/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Capixaba Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas médias na cidade de Vitória, Estado 
do Espírito Santo; 
– nº 489, de 2012 (nº 177/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Fundação de Assistência à 
Família Antonio Correa de Lima - Fuafa para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Irituia, Estado do Pará;
– nº 490, de 2012 (nº 149/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Trindadense de Cul-
tura e Comunicação Social para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Trindade do Sul, Estado do Rio Grande do Sul; 
– nº 491, de 2012 (nº 151/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária Cultural 
de Floriano Peixoto para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Floriano 
Peixoto, Estado do Rio Grande do Sul; 
– nº 492, de 2012 (nº 204/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio FM Cidade de 
Mogi Guaçu Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo; 
– nº 493, de 2012 (nº 165/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Novaboavistense de 
Radiodifusão Comunitária para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Nova Boa Vista, Estado do Rio Grande do Sul; 
– nº 494, de 2012 (nº 152/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que ou-
torga autorização à Associação de Radiodi-



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03397 

fusão Comunitária de Canudos do Vale para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Canudos do Vale, Estado do Rio 
Grande do Sul; 
– nº 496, de 2012 (nº 449/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a concessão outorgada à Fundação Nos-
sa Senhora Aparecida para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Aparecida, Estado de São Paulo;
– nº 499, de 2012 (nº 1.645/2005, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Ra-
diodifusão e Serviços Sociais “José Fernandes 
da Silva” para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Guapé, Estado de 
Minas Gerais;
– nº 500, de 2012 (nº 1.721/2005, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária Radio-
com FM Chapecó para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Chapecó, 
Estado de Santa Catarina;
– nº 501, de 2012 (nº 2.874/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a concessão outorgada à Rádio Platina de 
Ituiutaba Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em ondas médias na cidade de 
Ituiutaba, Estado de Minas Gerais; 
– nº 502, de 2012 (nº 2.885/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Novas de Paz 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em ondas curtas na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná; 
– nº 504, de 2012 (nº 2.917/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a concessão outorgada à Fundação João 
Paulo II para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Aracaju, Es-
tado de Sergipe;
– nº 506, de 2012 (nº 3.098/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio 96 FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Rio 
Verde, Estado de Goiás;
– nº 508, de 2012 (nº 154/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária dos 
Amigos Chapadenses para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Chapa-
da Gaúcha, Estado de Minas Gerais;

– nº 509, de 2012 (nº 175/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Cultural de Je-
ceaba para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Jeceaba, Estado de 
Minas Gerais;
– nº 510, de 2012 (nº 239/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Limaduartina Ami-
gos da Comunicação para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Lima 
Duarte, Estado de Minas Gerais;
– nº 511, de 2012 (nº 309/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada ao Sistema Rádio Nor-
te Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Montes Claros, Estado de Minas Gerais;
– nº 512, de 2012 (nº 389/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ao Sistema de Radiodifusão Luth 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Tefé, Estado do Amazonas;
– nº 513, de 2012 (nº 432/2011, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Fiuza & Silva Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada na cidade de Indiara, Estado de Goiás;
– nº 514, de 2012 (nº 455/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Municipal Organiza-
da Barão do Monte Alto para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Ba-
rão de Monte Alto, Estado de Minas Gerais;
– nº 515, de 2012 (nº 479/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a autorização outorgada ao Estado de Goiás 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Goiânia, Esta-
do de Goiás;
– nº 516, de 2012 (nº 500/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Difusora de 
Piranga Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em ondas médias na cidade de 
Piranga, Estado de Minas Gerais; 
– nº 517, de 2012 (nº 517/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio 880 Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Pedro Leopoldo, 
Estado de Minas Gerais;



03398  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013

– nº 524, de 2012 (nº 2.932/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Videomaker do 
Brasil para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo; 
– nº 525, de 2012 (nº 2.264/2009, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação Comunitária de Comunica-
ção e Cultura de Bragança Paulista para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Bragança Paulista, Estado de São Paulo;
– nº 526, de 2012 (nº 3.087/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada à Rádio e Televi-
são Educadora Música e Cultura Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Batatais, 
Estado de São Paulo;
– nº 529, de 2012 (nº 186/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Desenvolvimento 
Comunitário dos Moradores de Ipueiras para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Ipueiras, Estado do Ceará;
– nº 530, de 2012 (nº 237/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Vale do Rio 
Tietê Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em ondas médias na cidade de 
José Bonifácio, Estado de São Paulo;
– nº 531, de 2012 (nº 273/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Fundação Brasil 2000 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo;
– nº 532, de 2012 (nº 377/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga concessão à SBC – Radiodifusão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas médias na cidade de Primavera, 
Estado do Pará;
– nº 533, de 2012 (nº 384/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ao Sistema Torre de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Palmeira D’Oeste, Estado de São Paulo;
– nº 534, de 2012 (nº 398/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Amazônia Comunicações Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 

em frequência modulada na cidade de Caiabu, 
Estado de São Paulo; e
– nº 535, de 2012 (nº 453/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Beneficente Cultural 
e Comunitária Viva Mosqueiro para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Belém, Estado do Pará.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-
co/PSDB – SP) – A Presidência comunica ao Plenário 
que se esgotou no dia 14 de fevereiro do corrente, nos 
termos do disposto no § 3º do art. 123 da Resolução 
do Congresso Nacional nº 1, de 2006, o prazo para 
interposição de recurso, por 5 (cinco) dias úteis, para 
que fosse apreciado pelo Plenário do Congresso Na-
cional o Aviso nº 11, de 2011-CN e os Avisos nºs 2, 
7, 14 a 17, 19 a 21, 23 e 24, de 2012-CN.

Não tendo sido apresentados recursos, as ma-
térias vão ao arquivo.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados 
e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-
co/PSDB – SP) – A Presidência comunica ao Plenário 
que se esgotou no dia 14 de fevereiro do corrente, nos 
termos do disposto no § 3º do art. 123 da Resolução 
do Congresso Nacional nº 1, de 2006, o prazo para 
interposição de recurso, por 5 (cinco) dias úteis, para 
que fosse apreciado pelo Plenário do Congresso Na-
cional o Aviso nº 22, de 2012-CN.

Não tendo sido apresentados recursos, a maté-
ria vai ao arquivo.

Será encaminhada cópia do Parecer ao Tribunal 
de Contas da União e feita comunicação à Câmara 
dos Deputados e à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-
co/PSDB – SP) – A Presidência recebeu do Presidente 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, o Ofício nº 9, de 2013-CN (nº 63/2013-BNDES 
GP, na origem), que encaminha ao Congresso Nacio-
nal, nos termos do art. 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 16 
de junho de 2009, e do art. 1º, § 8º, da Lei nº 12.453, 
de 21 de julho de 2011, o Relatório Gerencial Trimes-
tral do BNDES referente ao quarto trimestre de 2012.

É a seguinte a Matéria:
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O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco/PSDB – SP) – Nos termos do art. 120 da Reso-
lução nº 1, de 2006-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para tramitação da matéria: 

Leitura: 15-2-2013

Até 20/2 prazo para publicação e distribuição 
dos relatórios da matéria;

Até 7/3 prazo para apresentação de relatório;
Até 14/3 prazo para apresentação de emendas; e

Até 21/3 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e 
encaminhamento do parecer da CMO à 
Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 

Federal de 15 de fevereiro do corrente. 

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 

Bloco/PSDB – SP) – Não havendo mais oradores ins-

critos, a Presidência vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 

Bloco/PSDB – SP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 20 minutos.)
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Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03503 



03504  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03505 



03506  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03507 



03508  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03509 



03510  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03511 



03512  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03513 



03514  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03515 



03516  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03517 



03518  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03519 



03520  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03521 



03522  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03523 



03524  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03525 



03526  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03527 



03528  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03529 



03530  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03531 



03532  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03533 



03534  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03535 



03536  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03537 



03538  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03539 



03540  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03541 



03542  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03543 



03544  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03545 



03546  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03547 



03548  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03549 



03550  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03551 



03552  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03553 



03554  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03555 



03556  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03557 



03558  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03559 



03560  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03561 



03562  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03563 



03564  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03565 



03566  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03567 



03568  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03569 



03570  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03571 



03572  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03573 



03574  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03575 



03576  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03577 



03578  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03579 



03580  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03581 



03582  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03583 



03584  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03585 



03586  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03587 



03588  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03589 



03590  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03591 



03592  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03593 



03594  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03595 



03596  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  03597 



03598  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013
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